
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.015 - RS (2017/0069662-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JORGE PAULO DE MAMAN 
ADVOGADOS : JOÃO FERNANDO VIDAL  - RS062856 

 WAGNER VIDAL  - RS068226 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÁLCULO DE BENEFÍCIO.  
ATIVIDADES CONCOMITANTES. ATIVIDADE PRINCIPAL PARA 
CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. CRITÉRIO DO MAIOR 
PROVEITO ECONÔMICO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  
1. O Tribunal a quo, ao interpretar o art. 32 da Lei 8.213/1991, aplicou 
entendimento no sentido de que a atividade considerada principal é a que resulta 
em maior proveito econômico ao segurado. Com efeito, o acórdão recorrido se 
encontra em sintonia com a jurisprudência do STJ.
2. Deve ser considerada como atividade principal, para fins de apuração do 
salário de benefício, aquela que gerará maior proveito econômico no cálculo da 
renda mensal inicial, tratando-se de hipótese em que o segurado não completou 
tempo de serviço suficiente para se aposentar em nenhuma das atividades 
concomitantes. Isto porque, diante da lacuna deixada pelo artigo 32 da Lei 
8.213/1991, que não prevê, de forma expressa, a fórmula de cálculo dessa 
situação jurídica, devem ser observados os princípios que envolvem a ordem 
econômica e social previstas na Constituição, ambas fundadas na valorização e 
no primado do trabalho humano e na livre iniciativa, a fim de assegurar a todos a 
existência digna, conforme os ditames da justiça social.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.015 - RS (2017/0069662-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JORGE PAULO DE MAMAN 
ADVOGADOS : JOÃO FERNANDO VIDAL  - RS062856 
   WAGNER VIDAL  - RS068226 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da CF/1988, 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

 MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. 
CÁLCULO DE BENEFÍCIO. ATIVIDADES CONCOMITANTES. ART. 32 
DA LEI Nº 8.213/91.

1. O salário de benefício do segurado que contribuir em razão de 
atividades concomitantes é calculado nos termos do art. 32 da Lei nº 8.213/91, 
somando-se os respectivos salários de contribuição quando satisfizer, em relação 
a cada atividade, as condições do benefício requerido. Não tendo o segurado 
preenchido as condições para a concessão do benefício em relação a ambas as 
atividades, o salário de benefício corresponderá à soma do salário de benefício da 
atividade principal e de um percentual da média do salário de contribuição da 
atividade secundária.

2. Conforme vem decidindo o Tribunal, deve ser considerada 
como atividade principal a que gerará maior proveito econômico no cálculo da 
renda mensal inicial, uma vez que o art. 32 da Lei 8.213/91 não determina que 
deva ser considerada como principal a atividade mais antiga, dentre as que foram 
exercidas simultaneamente no período básico de cálculo.

3. O sentido da regra contida no art. 32 da Lei 8.213/91 era o de 
evitar que, nos últimos anos antes de se aposentar, o segurado pudesse engendrar 
artificial incremento dos salários de contribuição que compõem o período básico 
de cálculo (PBC), 36 meses dentro de um conjunto de 48 meses, e assim elevar 
indevidamente o valor da renda mensal inicial da prestação.

4. Todavia, modificado o período básico de cálculo pela Lei 
9.876/1999, apurado sobre todas as contribuições a partir de 1994 (as 80% 
melhores), já não haveria sentido na norma, pois inócua seria uma deliberada 
elevação dos salários de contribuição, uma vez ampliado, em bases tão 
abrangentes, o período a ser considerado.

5. No cálculo de benefícios previdenciários concedidos após abril 
de 2003, devem ser somados os salários de contribuição das atividades exercidas 
concomitantemente, sem aplicação do art. 32, inclusive para períodos anteriores a 
1º de abril de 2003, e com observação, por óbvio, do teto do salário de 
contribuição (art. 28, §5º, da Lei 8.212/91).
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Embargos de Declaração rejeitados (fls. 313-316, e-STJ).

Nas razões do Recurso Especial, a parte recorrente aponta violação do art.  

32, I e II, da Lei 8.213/1991, argumentando:

  
Nos casos em que o segurado não reúne as condições para se 

aposentar em qualquer delas, vale a mesma regra: a de mais longa duração é a 
atividade principal, é a ATIVIDADE PREPONDERANTE para os fins do artigo 
32, I e II, LB, pois é esta que mais próximo chegou do que seria a atividade com 
tempo suficiente para deferir, por si só, o benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição. (fl.  327, e-STJ)

Sem contrarrazões.

O Ministério Público, mediante parecer de fls. 382-386, e-STJ, opinou pelo  

não provimento do Recurso Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.015 - RS (2017/0069662-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2017.   

O Recurso Especial tem por tese central a identificação da atividade principal, a 

fim de definir quais os salários de contribuição que devem ser considerados e utilizados no 

cálculo do salário de benefício, nos períodos em que exercidas atividades concomitantes, 

abrangidas pelo Regime Geral da Previdência Social. 

O Tribunal a quo, ao interpretar o art. 32 da Lei 8.213/1991, aplicou 

entendimento no sentido de que a atividade considerada principal é a que resulta em maior 

proveito econômico ao segurado.

Com efeito, o acórdão recorrido se encontra em sintonia com a jurisprudência 

do STJ.

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
ATIVIDADES CONCOMITANTES. ATIVIDADE PRINCIPAL. MELHOR 
PROVEITO ECONÔMICO. VALOR DA TRABALHO E DA LIVRE 
INICIATIVA. ART. 32 DA LEI 8.213/1991. INAPLICABILIDADE AO 
CASO. ART. 29 DA LEI 8.213/1991 EM SUA REDAÇÃO ORIGINAL. 
OBSERVÂNCIA NO CASO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
NESSA PARTE NÃO PROVIDO. 

1. Na hipótese de desempenho pelo segurado de atividades 
laborais concomitantes, a jurisprudência do STJ é assente no sentido de que, nos 
termos do art. 32 da Lei 8.213/1991, será considerada atividade principal, para 
fins de cálculo do valor do salário de benefício, aquela na qual o segurado reuniu 
condições para concessão do benefício. 

2. A peculiaridade do caso concreto consiste no fato de que o 
segurado não completou tempo de serviço suficiente para se aposentar em 
nenhuma das atividades concomitantes, tendo o título exequendo reconhecido o 
direito à aposentadoria por tempo de serviço com proventos proporcionais, 
apurando-se o período básico de cálculo nos termos do art. 29 da Lei 8.213/1991, 
em sua redação original. 

3. Considerando que o segurado não completou tempo de serviço 
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suficiente para se aposentar em nenhuma das atividades concomitantes, deve ser 
considerada como atividade principal, para fins de apuração do salário de 
benefício, aquela que gerar maior proveito econômico no cálculo da renda mensal 
inicial. 

4. Não se mostra configurada afronta ao art. 32 da Lei 
8.213/1991, na espécie, porque o segurado, no desempenho de atividades 
concomitantes, não preencheu em nenhuma delas todos os requisitos para 
obtenção da aposentadoria por tempo de serviço. 

5. A lacuna deixada pelo legislador no art. 32 da Lei 8.213/1991 
deve ser integrada pelos princípios que envolvem a ordem econômica e social 
previstas na Constituição, ambas fundadas na valorização e no primado do 
trabalho humano e na livre iniciativa, a fim de assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social. 

6. Relativamente ao dissídio jurisprudencial, o recurso especial não 
pode ser conhecido pela alínea "c" em decorrência da ausência de similitude 
fática entre os acórdãos confrontados. 

7. Recurso especial conhecido em parte e nessa parte não 
provido.

(REsp 1.311.963/SC, Segunda Turma, de minha Relatoria, DJe 
6/3/2014)

Portanto, deve ser considerada como atividade principal, para fins de apuração 

do salário de benefício, aquela que gerará maior proveito econômico no cálculo da renda 

mensal inicial, tratando-se de hipótese em que o segurado não completou tempo de serviço 

suficiente para se aposentar em nenhuma das atividades concomitantes. Isto porque, diante da 

lacuna deixada pelo artigo 32 da Lei 8.213/1991, que não prevê, de forma expressa, a fórmula 

de cálculo dessa situação jurídica, devem ser observados os princípios que envolvem a ordem 

econômica e social previstas na Constituição, ambas fundadas na valorização e no primado do 

trabalho humano e na livre iniciativa, a fim de assegurar a todos a existência digna, conforme os 

ditames da justiça social.

Incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ, que dispõe in verbis: "não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, nego provimento do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0069662-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.664.015 / RS

Números Origem:  50072600420144047114  RS-50072600420144047114

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JORGE PAULO DE MAMAN 
ADVOGADOS : JOÃO FERNANDO VIDAL  - RS062856 

 WAGNER VIDAL  - RS068226 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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